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Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da Justiça, I. P., sito Av. D. João 
II, n.º 1.08.01 E, Bloco H, 1990 -097 Lisboa.

10.4 — O Júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos referidos no curriculum que possam 
relevar para apreciação de mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

11 — O presente procedimento concursal reveste carácter de urgência, 
atenta a necessidade de repor a capacidade de resposta do IGFIJ, I. P., 
no âmbito das suas atribuições e competências, sendo os respectivos 
métodos de selecção, utilizados de forma faseada, conforme previsto 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — Métodos de selecção — De acordo com o referido no número 
anterior, os métodos de selecção assim como as ponderações para a 
respectiva classificação final serão os seguintes:

a) Método de selecção obrigatório — Avaliação Curricular (AC), com 
uma ponderação de 70 %;

b) Método de selecção facultativo ou complementar — Entrevista 
Profissional de Selecção (EPS), com uma ponderação de 30 %.

13 — A Classificação Final (CF), expressa na escala de 0 a 20 valores 
e arredondada às centésimas, resultará da seguinte fórmula:

CF = 0,70 (AC) + 0,30 (EPS)

14 — Serão excluídos os candidatos que, tendo sido convocados, 
não compareçam à entrevista, assim como aqueles que em qualquer dos 
métodos de selecção, obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores.

15 — Em situações de igualdade na valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, as listas unitárias de ordenação 
final dos candidatos aprovados, assim como as listas onde constem 
as exclusões ocorridas no decurso da aplicação dos métodos de selec-
ção, serão notificadas, para a realização da audiência aos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por uma das 
formas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17.1 — Os candidatos aprovados no primeiro método de selecção 
serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para a 
realização do método seguinte, por ofício registado, como previsto na 
alínea b) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

17.2 — A publicação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de selecção intercalar efectuada através de lista ordenada alfabetica-
mente, será fixada em local visível e público nas instalações do IGFIJ.
I. P. e disponibilizada na respectiva página electrónica.

17.3 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, e afixada 
em local público nas instalações do IGFIJ.I. P. e disponibilizada através 
da respectiva página electrónica https://igfij.mj.pt

18 — Composição do Júri do concurso:
Presidente do Júri — Eng.ª Palmira Maria Cardoso Carvalho, Direc-

tora do Departamento de Gestão de Empreendimentos;
Vogais efectivos — Arq. Estefânia Maria Figueiredo Palavra, Coor-

denadora do Gabinete de Projectos e Lic. Ana Paula Pereira Cardoso 
Gomes dos Santos Graça, Técnica Superior;

Vogais suplentes — Eng.º António Luís Lopes Ferreira Pinto, Director 
do Departamento de Gestão Patrimonial e Eng.º Albino José Gonçalves 
Rodrigues, Coordenador do Gabinete de Acompanhamento de Obras;

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

19 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes e pela mesma ordem, dos restantes candidatos.

20 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a adminis-
tração Publica, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de Emprego Publico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 

presente publicação no Diário da República, na página electrónica do 
IGFIJ.I.P e, por extracto em jornal de expansão nacional.

Lisboa, 18 de Novembro de 2009. — O Presidente do Conselho 
Directivo, João Castro.

202614204 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extracto) n.º 21501/2009
Nos termos do artigo único da Portaria n.º 237/2007, de 8 de Março, 

e por despacho do Vice-Presidente, em substituição do Presidente, de 
13 de Novembro de 2009, faz-se público que foi, em 16-11-2009, ane-
xado o Cartório Notarial de Lagos, à Conservatória do Registo Civil 
da mesma localidade.

Lisboa, 23 de Novembro de 2009. — O Vice-Presidente, José Ascenso 
Nunes da Maia.

202618677 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Direcção Regional da Economia do Norte

Édito n.º 650/2009
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria do 
Município de Viana do Castelo e na Direcção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projecto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, Direcção de Rede 
e Clientes Norte, para o estabelecimento da LN Aérea a 15 KV, PT 316 
Igreja — Cepões, na(s) freguesia(s) de Cepões, concelho(s) de Ponte 
de Lima, a que se refere o Processo n.º EPU/34041.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

Direcção Regional da Economia do Norte, 08 -09 -2009. — O Director 
Regional, Manuel Humberto Gonçalves Moura.

302572506 

 Édito n.º 651/2009
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secretaria 
do Município de Felgueiras e na Direcção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o pro-
jecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, Direcção 
de Rede e Clientes Norte, para o estabelecimento da LN Aérea a 
15 KV, Sousa — Lagares (2.º fase), na(s) freguesia(s) de Lagares 
e Pombeiro, concelho(s) de Felgueiras, a que se refere o Processo 
n.º EPU/34008.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

Direcção Regional da Economia do Norte, 08 -09 -2009. — O Director 
Regional, Manuel Humberto Gonçalves Moura.

302572458 

 Édito n.º 652/2009
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com redacção dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de Maio, estará patente na secretaria do muni-
cípio de Ponte de Lima e na Direcção Regional da Economia do Norte, 




